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SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATIVA

PROJETO DE LEI 
PROJETO DE LEI Nº 033/2019

Ementa: Dispõe sobre a inclusão de 
dados na carteira de identidade emitida 
pelo Estado de Roraima, e dá outras 
providências.
Autoria: Deputada Lenir Rodrigues

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RORAIMA
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou e sancionou 

a seguinte lei:
Art. 1º - Qualquer cidadão poderá requerer à autoridade pública 

responsável pela emissão da cédula de Identidade, o registro, no respectivo 
documento pessoal de identificação, do número e se for o caso, da data de 
validade dos seguintes documentos: 

I - Carteira Nacional de Habilitação; 
II - Título de Eleitor;
 III - Cartão de Identidade do Contribuinte do Imposto de Renda;
 IV - Identidade Funcional ou Carteira Profissional; 
V - Certificado Militar; 
VI - de forma resumida, a comarca, o cartório, o livro, a folha e 

o número do registro de nascimento;
 VII - NIS/PIS/PASEP;
 VIII - CTPS.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa
A presente proposição visa facilitar a vida do cidadão, permitindo 

que um único documento pessoal sirva às mais diversas situações do dia a 
dia, nas quais se exige a comprovação de dados pessoais perante órgãos e 
entidades públicos e privados.

Desta forma, a Carteira de Identidade do indivíduo poderá 
conter os números e datas de validade dos demais documentos que 
constantemente são exigidos, dentre os quais podemos citar o CPF 
(Cadastro de Pessoa Física), a CNH (Carteira Nacional de Habilitação), 
Título de Eleitor, Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), 
dentre outros que em sua grande maioria exigem  a apresentação 
juntamente com o RG.

A Carteira de Identidade ou Registro Geral (RG) é um 
documento de identificação válido em todo o território nacional, o 
documento deve estar com foto e informações atualizadas e em bom 
estado de conservação, não apresentando rasuras, além disso, temos 
também os demais documentos que constantemente são exigidos, que 
fazem parte do dia a dia de qualquer cidadão, seja para o ingresso em 
alguma vaga de emprego, matrícula em estabelecimentos de ensino, 
inscrição em concursos ou aquisição de bens.

Todavia, a matéria desburocratiza a vida do cidadão, na 
certeza de que a iniciativa se constitui em aperfeiçoamento oportuno e 
relevante para o ordenamento jurídico estadual, esperamos poder contar 
com o valioso apoio dos nobres Pares em favor de sua aprovação nesta 
Casa.

Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 22 de abril de 2019.
Deputada Lenir Rodrigues
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PROJETO DE LEI Nº 034/2019
Ementa: Institui a Semana de Combate 
à Violência Contra a Mulher na Rede 
Estadual De Ensino.
Autoria: Deputada Lenir Rodrigues  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RORAIMA
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou e sancionou 

a seguinte lei:
Art. 1º -   Institui a Semana de Combate à Violência Contra a 

Mulher, a ser realizada na Rede Estadual de Ensino, com os seguintes 
objetivos:

I – contribuir para a instrução da comunidade escolar acerca da 
Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha;

II – estimular reflexões sobre estratégias de prevenção e combate 
ao machismo e sobre os tipos de violência contra a mulher, como a moral, 
psicológica, física, sexual e patrimonial;

III – conscientizar a comunidade escolar acerca da importância e 
do respeito aos direitos humanos e sobre os direitos das mulheres;

IV – orientar sobre os procedimentos para o registro nos órgãos 
competentes das denúncias de violência contra a mulher e para a obtenção 
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quantitativamente, para a adequada 
cobertura das diversas espécies de 
produção, em cada estabelecimento.” 
Grifo nosso.

 Em conformidade com este entendimento, a Lei Federal nº 
4.324/64, que instituiu o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Odontologia, preceitua em seu Art. 13, §1º:

“§ 1º As clínicas dentárias ou 
odontológicas, também denominadas 
odontoclínicas, as policlínicas e outras 
quaisquer entidades, estabelecidas ou 
organizadas, como firmas individuais 
ou sociedades, para a prestação 
de serviços odontológicos, estão 
obrigadas à inscrição nos Conselhos 
Regionais de Odontologia em cuja 
jurisdição estejam estabelecidas 
ou exerçam suas atividades. (grifos 
nossos).

 A Resolução CFO nº 063/2005 – Consolidação das Normas para 
Procedimentos nos Conselhos de Odontologia, a respeito do funcionamento 
de empresa que comercializa e/ou industrializa produtos odontológicos, 
dispõe que:

“Art. 87. O funcionamento de entidade 
prestadora de assistência odontológica 
e de empresas que comercializam e/ou 
industrializam produtos odontológicos 
obriga ao registro no Conselho Federal 
e à inscrição no Conselho Regional em 
cuja jurisdição esteja estabelecida ou 
exerça sua atividade.”

Ainda, quanto à responsabilidade técnica, mencionada norma 
estabelece que:

“Art. 90. É obrigatória a existência, 
em qualquer das entidades prestadoras 
de serviços, de um cirurgião-dentista 
como responsável técnico.
§1º. Necessariamente, o responsável 
técnico deverá ser um cirurgião-
dentista com inscrição no Conselho 
Regional da jurisdição, quite com sua 
tesouraria onde se encontrar instalada a 
clínica sob sua responsabilidade.
§2º. O cirurgião-dentista somente 
poderá ser responsável técnico por uma 
única entidade prestadora de assistência 
odontológica, sendo vedada, inclusive, 
a acumulação de responsabilidade de 
filial.”

Analisando as legislações supramencionadas, resta evidenciado 
que, tanto no caso dos estabelecimentos que prestam assistência 
odontológica quanto às empresas que comercializam e/ou industrializam 
produtos odontológicos, há a obrigatoriedade de indicação de responsável 
técnico cirurgião-dentista, visando o seu regular funcionamento.

 O reconhecimento e exigência de indicação de responsável 
técnico cirurgião-dentista às pessoas jurídicas que tem por finalidade a 
atividade odontológica garante que essas empresas sejam adequadamente 
resguardadas na esfera ético-disciplinar, cuja atuação se destina a proteger 
e zelar pela saúde da população.

 De igual modo, a comercialização dos produtos e materiais 
disponíveis nas empresas conhecidas como “Dentais”, em obediência 
à legislação sanitária, somente pode se efetivar aos profissionais e 
entidades da Odontologia, além de acadêmicos da área, sendo vedada 
ao público leigo, com o escopo de garantir a regularidade da cadeia 
sanitária. 

 Pelo exposto, o presente projeto de lei visa determinar a 
obrigatoriedade da presença de cirurgião-dentista na qualidade de 
responsável técnico das empresas comercializadoras de produtos 
odontológicos (dentais), observando a legislação sanitária e ética 
vigente.

Em face de sua relevância, esperamos contar com o 
imprescindível apoio das Senhoras Deputadas e dos Senhores Deputados 
para a aprovação do presente projeto de lei.

Palácio Antônio Augusto Martins, 24 de Abril de 2019.
NETO LOUREIRO
Deputado Estadual

de medidas protetivas;
V – esclarecer o funcionamento da rede de assistência social, 

jurídica e psicológica de proteção à mulher;
VI – realizar momentos voltados especificamente para as 

mulheres, a fim de fomentar laços de solidariedade, identidade e apoio 
mútuo.

Parágrafo único.  A Semana passa a fazer parte do Calendário 
Escolar e Cultural do Estado de Roraima e será realizada anualmente na 
última semana do mês de novembro.

Art. 2º - A Semana de Combate à Violência Contra a Mulher 
poderá ser realizada em parceria com voluntários, universidades, sociedade 
civil e a comunidade escolar.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Justificativa

Dia 25 de novembro é o Dia Internacional para enfrentamento 
da Violência Contra as Mulheres.

A Semana de Combate à Violência Contra a Mulher na Rede 
Estadual de Ensino vem ao encontro desta significativa datal.

Infelizmente as estatísticas sobre a Violência contra a mulher no 
Brasil é uma das maiores do mundo, e os efeitos da violência doméstica são 
devastadores, não só à mulher, mas para toda a família que se torna vítima 
da violência doméstica sofrida, não raro, fazendo com que as crianças filhas 
de vítimas também se tornem agressores na vida adulta.

Por ser fruto de uma construção cultural, compreende-se que a 
violência doméstica contra a mulher compõe uma modalidade de violência 
de gênero, fazendo com que tanto o sexo quanto aspectos biológicos 
ganhem significados sociais, delimitando as possibilidades de homens e 
mulheres às expectativas desta sociedade, a qual admite, enquanto direito 
social esta violência simbólica e, dentro deste limite social admitido, a 
pratica de violência contra a mulher, como fruto das relações hierárquicas 
estabelecidas entre esses indivíduos.

Assim,  entendemos que este cenário só será modificado com 
informação, educação e conscientização da população, e em especial das 
crianças, servindo a semana para expor e conscientizar sobre o tema, 
rompendo o paradigma institucionalizado da violência simbólica. 

Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 25 de abril de 2019.
Deputada Lenir Rodrigues
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PROJETO DE LEI Nº 035/2019
Torna obrigatória a presença de 
cirurgião-dentista na qualidade de 
responsável técnico das empresas 
que comercializam produtos 
odontológicos no Estado de Roraima 
e dá outras providencias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA 
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei:
Art. 1º As empresas comercializadoras de produtos 

odontológicos (dentais) que atuem no Estado de Roraima ficam obrigadas 
a ter em seus quadros a presença de cirurgião-dentista na qualidade de 
responsável técnico.

Art. 2º - Cabe ao cirurgião-dentista, no processo de 
comercialização dos produtos odontológicos, observar a legislação sanitária 
aplicável à atividade.

Art. 3º - O cumprimento desta lei fica sujeito à fiscalização da 
autoridade sanitária competente.

Art. 4º - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar da data da sua publicação.
                                          JUSTIFICATIVA

Esta proposição tem como objetivo dispor sobre a responsabilidade 
das empresas comercializadoras de produtos odontológicos no Estado de 
Roraima.

O Projeto de Lei foi elaborado a partir da necessidade de se 
aperfeiçoar o sistema, garantindo maior segurança na comercialização de 
produtos da área odontológica em razão da especificidade do tema.

 Nesse sentido, a Lei Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 
1976, que dispõe sobre a Vigilância Sanitária, determina que:

“Art. 53. As empresas que 
exerçam atividades previstas nesta 
Lei ficam obrigadas a manter 
responsáveis técnicos legalmente 
habilitados suficientes, qualitativa e 
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que realizará uma investigação em face do Prefeito do município e de uma 
servidora que ocupa cargo em comissão.  Ao ser nomeada presidente da 
comissão foi hostilizada por outro vereador, o mesmo disse que pelo fato 
de ser uma mulher não deveria ocupar o cargo de presidente da comissão, 
pois não teria capacidade para tanto, assim como lhe ofereceu leva-la para 
casa para provar que é macho.

Ao praticar tais atos, segundo a UNALE o vereador praticou 
“Feminicídio Político”, além de questionar a capacidade da vereadora em 
presidir uma comissão, colocou em dúvida a sua honestidade e integridade. 
Sendo assim, inaceitável a prática de assédio em qualquer ambiente de 
trabalho, destacando a hostilidade que muitas mulheres têm enfrentado 
no meio político, onde sempre foi predominante a presença masculina, 
mas que hoje vem sendo ocupada por mulheres em diversos lugares de 
nosso país, nas mais diversas esferas políticas e assim demonstrando que a 
igualdade deve prevalecer, assim como respeito mútuo.

Diante disso, esta parlamentar repudia os atos de Feminicídio 
Político, praticado em contra a vereadora Regina Barrach, do município de 
Pederneiras-SP.

Palácio Antônio Augusto Martins, 29 de abril de 2019.
Deputado Estadual Ione Pedroso

Deputada da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

INDICAÇÕES

INDICAÇÃO Nº 221/2019
A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no art. 

202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima do seguinte 
Indicativo:

VIABILIZAR A CONSTRUÇÃO DE GALERIAS 
PLUVIAIS, PRÓXIMO A COMUNIDADE INDÍGENA MARACANÃ 
NO MUNICÍPIO DE UIRAMUTÃ/RR.

JUSTIFICATIVA
A locomoção dos Munícipes de Uiramutã e o escoamento do 

cultivo dos inúmeros produtores agrícolas moradores das comunidades 
indígenas Maracanã, Sóco, Ticoça, atualmente encontra-se prejudicados, 
tendo em vista que nas proximidades não há o escoamento correto das 
águas por não haver galerias, ocasionando transtornos para os moradores, 
inclusive quando chove as águas das chuvas formam enxurradas deixando 
a estrada com enormes lagoas e crateras abertas, prejudicando os moradores 
que precisam usufruir da referida estrada.

Portanto, requer a construção de galerias pluviais em caráter 
de urgência de forma a amenizar os danos causados, uma vez que a rede 
de drenagem pluvial desempenha um papel fundamental para o bom 
funcionamento e deslocamento dos moradores das comunidades.

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 09 de abril de 2019.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual - Cidadania 23

INDICAÇÃO N⁰ 222/2019
	A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no Art. 202 do 

Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento a Excelentíssima 
Governadora do Estado de Roraima da seguinte Indicação:
SOLICITA A CONSTRUÇÃO DA ESCOLA ESTADUAL INDÍGENA 
ALDO DA SILVA MOTA, LOCALIZADA NA COMUNIDADE 
INDÍGENA WARAAPATA- MUNICÍPIO DE UIRAMUTÃ/RR.

JUSTIFICATIVA
O prédio onde se encontra instalada a Escola Estadual Indígena 

Aldo da Silva, localizada na Comunidade Indígena Waraapata – município 
de Uiramutã, não possui estrutura para o funcionamento, apresentando 
condições precárias, a escola é de taipa, telhado de palha, um local insalubre, 
paredes sem reboco se deteriorando, sem janelas, não há pisos, também há 
uma ausência de ventiladores, não há banheiros muito menos bebedouros, 
instalação elétrica inativa, além da ausência de material didático, dentre 
outras situações periclitantes, não apresentando condições mínimas para 
garantir uma dignidade aos alunos que ali estudam.

Insta salientar que a referida escola atende aproximadamente 
20(vinte) alunos, na modalidade de ensino básico, 1º ao 5º ano do Ensino 
Fundamental I, com a crescente demanda de alunos faz-se necessária a 
construção da Escola, de modo a melhorar as condições de estudo para 
comunidade escolar, com uma ampliação em salas de aulas, para que possa 
atender a demanda da comunidade.

Nesse contexto, vale destacar que o direito à educação está 
elencado na Constituição Federal: Vejamos: 

Art. 6º. São direitos sociais a educação, a 

PROJETO DE LEI Nº 036/2019
Dispõe sobre a obrigatoriedade 
da presença de profissionais de 
odontologia nas unidades de 
terapia intensiva e demais unidades 
hospitalares de internações 
prolongadas e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA 
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei:
Art.1º - 1º Torna obrigatória à presença de profissionais de 

odontologia na equipe multiprofissional hospitalar nas Unidades de Terapia 
Intensiva e demais unidades hospitalares de internações prolongadas de 
todos os hospitais do Estado de Roraima, para cuidados da saúde bucal dos 
pacientes internados.

Art. 2º - O profissional será cirurgião dentista habilitado e 
devidamente inscrito no Conselho Regional de Odontologia de Roraima- 
CRO, pertencente ao quadro de servidores públicos do Estado de Roraima, 
cabendo ao mesmo o atendimento preventivo, eletivo e de emergência aos 
pacientes internos.

Art. 3º - O descumprimento desta Lei implicará nas penalidades 
legais aplicáveis pelos órgãos e entidades de fiscalização dessas atividades, 
todas já previstas em Lei.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor em 180 (cento e oitenta) dias da 
data de sua publicação.
                                            JUSTIFICATIVA

Os pacientes internados em Unidade de Terapia Intensiva 
(UTI) devem receber cuidados especiais constantes, não só para tratar o 
problema que o levou a internação, mas também para cuidar dos demais 
órgãos e sistemas que podem sofrer alguma deterioração prejudicial para 
sua recuperação e prognóstico. Nesses cuidados, deve estar incluído o 
tratamento odontológico, com higiene bucal adequada, dada a inter-relação 
entre doenças bucais e sistemáticas. 

Porém, é raro encontrar um cirurgião-dentista fazendo parte da 
equipe multiprofissional das UTIS.

Esse atendimento específico busca manter a higiene bucal e 
a saúde do sistema estomatognático do paciente durante sua internação, 
controlando o biofilme e prevenindo e tratando a cárie, a doença periodontal, 
as infecções perimplantares, as estomatites e outros problemas bucais.

Acrescenta-se, ainda, que o atendimento odontológico do 
paciente crítico também contribui na prevenção de infecções hospitalares, 
principalmente respiratórias, entre elas a pneumonia nosocomial ou 
hospitalar, uma das principais infecções em pacientes de UTI favorecidas 
por microorganismos que proliferam na orofaringe.

Palácio Antônio Augusto Martins, 25 de Abril de 2019.
NETO LOUREIRO
Deputado Estadual

PROPOSTA DE MOÇÕES

PROPOSTA DE MOÇÃO DE APLAUSOS Nº 030/2019
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 

RORAIMA, nos termos do art. 205 do seu Regimento Interno, em nome 
de seus membros, faz saber que o Plenário aprovou e a Mesa Diretora torna 
pública a seguinte:

- Moção de Aplausos ao lutador Marc Emanuel, que no evento 
ocorrido no final de semana de 27 de abril de 2019, o Campeonato Brasileiro 
de JIU-JITSU, conquistou a medalha de Ouro na categoria médio. O 
campeonato ocorreu na cidade de São Paulo e o atleta representava o 
Estado de Roraima.

O atleta marca o seu nome na história do JIU-JITSU brasileiro, 
e em nosso Estado, abrindo caminho assim a outros atletas que possuem o 
sonho de conquistar o campeonato.

Palácio Antônio Augusto Martins, 29 de abril de 2019.
Deputado Estadual Ione Pedroso

Deputada da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

PROPOSTA DE MOÇÃO DE REPUDIO Nº 031/2019
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 

RORAIMA, nos termos do art. 205 do seu Regimento Interno, em nome 
de seus membros, faz saber que o Plenário aprovou e a Mesa Diretora torna 
pública a seguinte:

- Moção de Repudio ao ato de discriminação e assédio sofrido 
pela vereadora Regina Barrach, que exerce o cargo de vereadora no 
município de Pederneiras no interior do Estado de São Paulo. A vereadora 
foi nomeada como presidente da Comissão Especial de Inquérito (CEI), 
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exercício dos direitos culturais e acesso às fontes 
da cultura nacional, e apoiará e incentivará 
a valorização e a difusão das manifestações 
culturais.
Art. 231. São reconhecidos aos índios sua 
organização social, costumes, línguas, crenças e 
tradições, e os direitos originários sobre as terras 
que tradicionalmente ocupam, competindo à 
União demarcá-las, proteger e fazer respeitar 
todos os seus bens.

Ligado intimamente ao Direito Social da Educação, encontramos 
o Princípio da Dignidade Humana. Reduto intangível do ser humano. Este 
por sua vez, esculpido na Constituição Federal como fundamento de nossa 
República. 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
(...)
III - a dignidade da pessoa humana.

Muito embora a adoção da medida pleiteada compor 
discricionariedade administrativa, frisa-se a extrema necessidade da 
construção da escola acima citada, uma vez que a educação é indispensável 
para a formação ética e moral do ser humano, além disso, é dever do 
Estado proporcionar meios necessários para garantir a dignidade da pessoa 
humana.

Portanto, é de extrema necessidade e urgência construção 
da Escola Estadual Indígena Dom Lourenço Zoller, localizada na 
Comunidade Indígena Pedra Preta – município de Uiramutã, para 
proporcionar um estudo de qualidade e com dignidade para comunidade 
escolar. 

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 12 de abril de 2019.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual – PPS

INDICAÇÃO Nº 224/2019
A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no Art. 

202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima do seguinte 
Indicativo:
SOLICITA A CONSTRUÇÃO DA PONTE DE 05 METROS 
DE EXTENSÃO, LOCALIZADA NA VICINAL DO FLEXAL - 
MUNICÍPIO DE UIRAMUTÃ/RR.

JUSTIFICATIVA
A locomoção dos Munícipes de Uiramutã e o escoamento do 

cultivo dos inúmeros produtores agrícolas moradores das comunidades 
daquela região, atualmente encontra-se prejudicados em razão do estado 
crítico da ponte com 05(cinco) metros de extensão, localizado na Vicinal 
do Flexal, no município de Uiramutã. A ponte encontra-se caída há algum 
tempo, tornando-se difícil a locomoção dos moradores que estão sem 
passagem, onde tem que dar uma grande volta para atravessar para a 
estrada principal, prejudicando a população local que necessita diariamente 
trafegar naquele trecho.

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 12 de abril de 2019.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual - Cidadania 23

INDICAÇÃO Nº 225/2019
A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no Art. 

202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima do seguinte 
Indicativo:
SOLICITA A CONSTRUÇÃO DA PONTE DE 10 METROS, 
LOCALIZADA NA ENTRADA DA COMUNIDADE INDÍGENA 
CARAPARU I, MUNICÍPIO DE UIRAMUTÃ/RR.

JUSTIFICATIVA
A locomoção dos Munícipes de Uiramutã e o escoamento do 

cultivo dos inúmeros produtores agrícolas moradores das comunidades 
daquela região, atualmente encontra-se prejudicados em razão da 
ausência de uma ponte. A construção da ponte de 10(dez) metros de 
extensão, localizada na entrada da comunidade indígena Caraparu I, será 
um importante facilitador nesse processo de escoamento agrícola e de 
desenvolvimento econômico das comunidades indígenas, além disso a 

saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição. 
(grifo nosso)
Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes 
da cultura nacional, e apoiará e incentivará 
a valorização e a difusão das manifestações 
culturais.
Art. 231. São reconhecidos aos índios sua 
organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
competindo à União demarcá-las, proteger e 
fazer respeitar todos os seus bens. (grifo nosso)

Ligado intimamente ao Direito Social da Educação, encontramos 
o Princípio da Dignidade Humana. Reduto intangível do ser humano. Este 
por sua vez, esculpido na Constituição Federal como fundamento de nossa 
República. 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
(...)
III - a dignidade da pessoa humana.

Muito embora a adoção da medida pleiteada compor 
discricionariedade administrativa, frisa-se a extrema necessidade da 
construção da escola acima citada, uma vez que a educação é indispensável 
para a formação ética e moral do ser humano, além disso, é dever do 
Estado proporcionar meios necessários para garantir a dignidade da pessoa 
humana.

Portanto, é de extrema necessidade e urgência construção da 
Escola Estadual Indígena Aldo da Silva Mota, localizada na Comunidade 
Indígena Waraapata – município de Uiramutã, para proporcionar um estudo 
de qualidade e com dignidade para comunidade escolar. 

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 12 de abril de 2019.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual – PPS

INDICAÇÃO N⁰ 223/2019
A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no Art. 

202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima da seguinte 
Indicação:
SOLICITA A CONSTRUÇÃO DA ESCOLA ESTADUAL INDÍGENA 
DOM LOURENÇO ZOLLER, LOCALIZADA NA COMUNIDADE 
INDÍGENA PEDRA PRETA - MUNICÍPIO DE UIRAMUTÃ/RR.

JUSTIFICATIVA
O prédio onde se encontra instalada a Escola Estadual Indígena 

Dom Lourenço Zoller, localizada na Comunidade Indígena Pedra Preta 
– município de Uiramutã, não possui estrutura para o funcionamento, 
apresentando condições precárias, ou seja, um local insalubre, paredes 
sem reboco se deteriorando, sem janelas, não há pisos, as poucas salas 
de aulas que existem não tem estrutura, não possuem portas, também há 
uma ausência de ventiladores nas salas de aulas, os banheiros e telhados 
em estado precário, sem bebedouros, instalação elétrica inativa, além da 
ausência de material didático, dentre outras situações periclitantes. 

A crescente demanda de alunos faz-se necessária a construção 
da Escola, de modo a melhorar as condições de estudo para comunidade 
escolar, com uma ampliação em salas de aulas, para que possa atender a 
demanda da comunidade.

Insta salientar que a referida escola atende a modalidade de 
ensino básico - Ensino Fundamental e Ensino médio, totalizando uma 
demanda de aproximadamente 160 (cento e sessenta) alunos matriculados.  

Nesse contexto, vale destacar que o direito à educação está 
elencado na Constituição Federal: Vejamos: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, 
a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 
(grifo nosso)
Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno 
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Assim sendo, é de extrema necessidade a implantação de 
internet na Escola Estadual Indígena Tuxaua Lauro Melquior, está 
localizada na Comunidade Indígena Ticoça, munícipio de Uiramutã, 
para proporcionar um estudo de qualidade e com dignidade para 
comunidade escolar. 

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 12 de abril de 2019.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual – Cidadania 23

 
INDICAÇÃO N⁰ 228/2019

A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no Art. 
202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima da seguinte 
Indicação:
IMPLANTAÇÃO DE INTERNET NA ESCOLA MUNICIPAL 
INDÍGENA DR. EDUARDO RIBEIRO, LOCALIZADA NA 
COMUNIDADE INDÍGENA JABUTI- MUNICÍPIO DE BONFIM/ 
RR.

JUSTIFICATIVA
A Internet trouxe um dos grandes avanços da comunicação 

humana. Através dela, é possível o contato com uma infinidade de 
informações, tornando-se um dos meios de comunicação que mais 
se expandiu no mundo, atualmente ela é vista como uma ferramenta 
indispensável que proporciona um alto grau de interação entre docente e 
discente, sendo um novo paradigma educacional. O acesso à internet, assim 
como o acesso à água, à luz, foi declarado direito humano básico pela ONU 
em 2017.

Insta salientar que na Escola Estadual Municipal Indígena 
Dr. Eduardo Ribeiro, está localizada na Comunidade Indígena Jabuti 
- munícipio de Bonfim, não têm essa ferramenta tão importante para o 
ensino. A escola atende aproximadamente 200(duzentas) crianças, nas 
modalidades de Ensino Fundamental I, II e Educação Infantil. 

A implantação da internet na escola, trará inúmeros 
benefícios, tanto para a comunidade escolar, quanto para os educadores, 
facilitando cada vez mais o processo de ensino-aprendizagem, além 
disso, o uso na prática pedagógica, torna o ambiente escolar mais 
atrativo, fazendo com que o aluno aproveite essa tecnologia para sua 
a vida cotidiana.

Nesse contexto, vale destacar que o direito à educação está 
elencado na Constituição Federal: Vejamos: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, 
a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 
(grifo nosso).

Ligado intimamente ao Direito Social da Educação, encontramos 
o Princípio da Dignidade Humana. Reduto intangível do ser humano. Este 
por sua vez, esculpido na Constituição Federal como fundamento de nossa 
República. 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
(...)
III - a dignidade da pessoa humana.

Assim sendo, é de extrema necessidade a implantação de 
internet na Escola Estadual Municipal Indígena Dr. Eduardo Ribeiro, 
está localizada na Comunidade Indígena Jabuti - munícipio de 
Bonfim, para proporcionar um estudo de qualidade e com dignidade para 
comunidade escolar. 

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 12 de abril de 2019.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual – Cidadania 23

 
INDICAÇÃO N⁰ 229/2019

A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no Art. 
202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima da seguinte 
Indicação:
IMPLANTAÇÃO DE INTERNET NA ESCOLA ESTADUAL 
INDÍGENA ANTÔNIO SAYMA, LOCALIZADA NA COMUNIDADE 
INDÍGENA SOCÓ II, MUNICÍPIO DE UIRAMUTÃ/ RR.

via encontra-se intrafegável, prejudicando a população local que necessita 
diariamente trafegar naquele trecho.

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 12 de abril de 2019.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual PPS/RR

INDICAÇÃO Nº 226/2019
A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no Art. 

202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima do seguinte 
Indicativo:
SOLICITA A CONSTRUÇÃO DA PONTE DE 20 METROS DE 
EXTENSÃO, LOCALIZADA NA RR – 319, SOBRE O IGARAPÉ FÉ 
EM DEUS, MUNICÍPIO DE UIRAMUTÃ/RR.

JUSTIFICATIVA
A locomoção dos Munícipes de Uiramutã e o escoamento do 

cultivo dos inúmeros produtores agrícolas moradores das comunidades 
daquela região, atualmente encontra-se prejudicados em razão do estado 
crítico da ponte com 20(vinte) metros de extensão, localizado na RR 
– 319, sobre o igarapé Fé em Deus, no município de Uiramutã. A ponte 
encontra-se caída há algum tempo, tornando-se difícil a locomoção dos 
moradores que estão sem passagem, onde tem que dar uma grande volta 
para atravessar para a estrada principal, prejudicando a população local que 
necessita diariamente trafegar naquele trecho.

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 12 de abril de 2019.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual - Cidadania 23

INDICAÇÃO N⁰ 227/2019
A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no Art. 

202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima da seguinte 
Indicação:
IMPLANTAÇÃO DE INTERNET NA ESCOLA ESTADUAL 
INDÍGENA TUXAUA LAURO MELQUIOR, LOCALIZADA 
NA COMUNIDADE INDÍGENA TICOÇA, MUNICÍPIO DE 
UIRAMUTÃ/ RR.

JUSTIFICATIVA
A Internet trouxe um dos grandes avanços da comunicação 

humana. Através dela, é possível o contato com uma infinidade de 
informações, tornando-se um dos meios de comunicação que mais 
se expandiu no mundo, atualmente ela é vista como uma ferramenta 
indispensável que proporciona um alto grau de interação entre docente e 
discente, sendo um novo paradigma educacional. O acesso à internet, assim 
como o acesso à água, à luz, foi declarado direito humano básico pela ONU 
em 2017.

Insta salientar que na Escola Estadual Indígena Tuxaua Lauro 
Melquior, está localizada na Comunidade Indígena Ticoça, munícipio de 
Uiramutã, não têm essa ferramenta tão importante para o ensino. A escola 
atende as modalidades de Ensino Fundamental I e II e Ensino Médio.

A implantação da internet na escola, trará inúmeros benefícios, 
tanto para a comunidade escolar, quanto para os educadores, facilitando 
cada vez mais o processo de ensino-aprendizagem, além disso, o uso na 
prática pedagógica, torna o ambiente escolar mais atrativo, fazendo com 
que o aluno aproveite essa tecnologia para sua a vida cotidiana.

Nesse contexto, vale destacar que o direito à educação está 
elencado na Constituição Federal: Vejamos: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, 
a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 
(grifo nosso).

Ligado intimamente ao Direito Social da Educação, encontramos 
o Princípio da Dignidade Humana. Reduto intangível do ser humano. Este 
por sua vez, esculpido na Constituição Federal como fundamento de nossa 
República. 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
(...)
III - a dignidade da pessoa humana.
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a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 
(grifo nosso).

Ligado intimamente ao Direito Social da Educação, encontramos o 
Princípio da Dignidade Humana. Reduto intangível do ser humano. Este por sua 
vez, esculpido na Constituição Federal como fundamento de nossa República. 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
(...)
III - a dignidade da pessoa humana.

Assim sendo, é de extrema necessidade a implantação de 
internet na Escola Estadual Indígena Artur Pinto da Silva, está localizada 
na Comunidade Esperança - munícipio de Pacaraima, para proporcionar 
um estudo de qualidade e com dignidade para comunidade escolar. 

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 16 de abril de 2019.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual – Cidadania 23

 
INDICAÇÃO N⁰ 231/2019

A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no Art. 
202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima da seguinte 
Indicação:
IMPLANTAÇÃO DE INTERNET NA ESCOLA ESTADUAL 
INDÍGENA PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS, LOCALIZADA NA 
COMUNIDADE INDÍGENA DO LIVRAMENTO, MUNICÍPIO DE 
ALTO ALEGRE/ RR.

JUSTIFICATIVA
A Internet trouxe um dos grandes avanços da comunicação 

humana. Através dela, é possível o contato com uma infinidade de informações, 
tornando-se um dos meios de comunicação que mais se expandiu no mundo, 
atualmente ela é vista como uma ferramenta indispensável que proporciona 
um alto grau de interação entre docente e discente, sendo um novo paradigma 
educacional. O acesso à internet, assim como o acesso à água, à luz, foi 
declarado direito humano básico pela ONU em 2017.

Insta salientar que na Escola Estadual Indígena Getúlio Vargas, 
está localizada na Comunidade do Livramento, munícipio de Alto Alegre, 
não têm essa ferramenta tão importante para o ensino. 

A implantação da internet na escola, trará inúmeros benefícios, 
tanto para a comunidade escolar, quanto para os educadores, facilitando 
cada vez mais o processo de ensino-aprendizagem, além disso, o uso na 
prática pedagógica, torna o ambiente escolar mais atrativo, fazendo com 
que o aluno aproveite essa tecnologia para sua a vida cotidiana.

Nesse contexto, vale destacar que o direito à educação está 
elencado na Constituição Federal: Vejamos: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, 
a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 
(grifo nosso).

Ligado intimamente ao Direito Social da Educação, encontramos 
o Princípio da Dignidade Humana. Reduto intangível do ser humano. Este 
por sua vez, esculpido na Constituição Federal como fundamento de nossa 
República. 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
(...)
III - a dignidade da pessoa humana.

Assim sendo, é de extrema necessidade a implantação de 
internet na Escola Estadual Indígena Getúlio Vargas, está localizada na 
Comunidade do Livramento, munícipio de Alto Alegre, para proporcionar 
um estudo de qualidade e com dignidade para comunidade escolar. 

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 12 de abril de 2019.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual – Cidadania 23

JUSTIFICATIVA
A Internet trouxe um dos grandes avanços da comunicação 

humana. Através dela, é possível o contato com uma infinidade de 
informações, tornando-se um dos meios de comunicação que mais 
se expandiu no mundo, atualmente ela é vista como uma ferramenta 
indispensável que proporciona um alto grau de interação entre docente e 
discente, sendo um novo paradigma educacional. O acesso à internet, assim 
como o acesso à água, à luz, foi declarado direito humano básico pela ONU 
em 2017.

Insta salientar que na Escola Estadual Indígena Antônio Sayma, 
está localizada na Comunidade Indígena Socó II, munícipio de Uiramutã, 
não têm essa ferramenta tão importante para o ensino. A escola atende a 
modalidade de Ensino Fundamental. 

A implantação da internet na escola, trará inúmeros benefícios, 
tanto para a comunidade escolar, quanto para os educadores, facilitando 
cada vez mais o processo de ensino-aprendizagem, além disso, o uso na 
prática pedagógica, torna o ambiente escolar mais atrativo, fazendo com 
que o aluno aproveite essa tecnologia para sua a vida cotidiana.

Nesse contexto, vale destacar que o direito à educação está 
elencado na Constituição Federal: Vejamos: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, 
a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 
(grifo nosso).

Ligado intimamente ao Direito Social da Educação, encontramos 
o Princípio da Dignidade Humana. Reduto intangível do ser humano. Este 
por sua vez, esculpido na Constituição Federal como fundamento de nossa 
República. 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
(...)
III - a dignidade da pessoa humana.

Assim sendo, é de extrema necessidade a implantação de 
internet na Escola Estadual Indígena Antônio Sayma, está localizada 
na Comunidade Indígena Socó II, munícipio de Uiramutã, para 
proporcionar um estudo de qualidade e com dignidade para comunidade 
escolar. 

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 12 de abril de 2019.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual – Cidadania 23

 
INDICAÇÃO N⁰ 230/2019

A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no Art. 
202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima da seguinte 
Indicação:
IMPLANTAÇÃO DE INTERNET NA ESCOLA ESTADUAL 
INDÍGENA ARTUR PINTO DA SILVA, LOCALIZADA NA 
COMUNIDADE NOVA ESPERANÇA - MUNICÍPIO DE 
PACARAIMA/ RR.

JUSTIFICATIVA
A Internet trouxe um dos grandes avanços da comunicação 

humana. Através dela, é possível o contato com uma infinidade de informações, 
tornando-se um dos meios de comunicação que mais se expandiu no mundo, 
atualmente ela é vista como uma ferramenta indispensável que proporciona 
um alto grau de interação entre docente e discente, sendo um novo paradigma 
educacional. O acesso à internet, assim como o acesso à água, à luz, foi 
declarado direito humano básico pela ONU em 2017.

Insta salientar que na Escola Estadual Indígena Artur Pinto da 
Silva, está localizada na Comunidade Esperança - munícipio de Pacaraima, 
não têm essa ferramenta tão importante para o ensino. A escola atende a 
modalidade de Ensino Fundamental e Educação Infantil.

A implantação da internet na escola, trará inúmeros benefícios, 
tanto para a comunidade escolar, quanto para os educadores, facilitando 
cada vez mais o processo de ensino-aprendizagem, além disso, o uso na 
prática pedagógica, torna o ambiente escolar mais atrativo, fazendo com 
que o aluno aproveite essa tecnologia para sua a vida cotidiana.

Nesse contexto, vale destacar que o direito à educação está 
elencado na Constituição Federal: Vejamos: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, 
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localizada na BR 210, Km 31, Vila moderna -  munícipio de São Luiz do 
Anauá, não têm essa ferramenta tão importante para o ensino. A escola 
atende as modalidades de Ensino Fundamental II e Ensino Médio. 

A implantação da internet na escola, trará inúmeros 
benefícios, tanto para a comunidade escolar, quanto para os educadores, 
facilitando cada vez mais o processo de ensino-aprendizagem, além 
disso, o uso na prática pedagógica, torna o ambiente escolar mais 
atrativo, fazendo com que o aluno aproveite essa tecnologia para sua 
a vida cotidiana.

Nesse contexto, vale destacar que o direito à educação está 
elencado na Constituição Federal: Vejamos: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, 
a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 
(grifo nosso).

Ligado intimamente ao Direito Social da Educação, encontramos 
o Princípio da Dignidade Humana. Reduto intangível do ser humano. Este 
por sua vez, esculpido na Constituição Federal como fundamento de nossa 
República. 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
(...)
III - a dignidade da pessoa humana.

Assim sendo, é de extrema necessidade a implantação de 
internet na Escola de Ensino Estadual Darcy Ribeiro, localizada na 
BR 210, Km 31, Vila moderna -  munícipio de São Luiz do Anauá, para 
proporcionar um estudo de qualidade e com dignidade para comunidade 
escolar. 

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 12 de abril de 2019.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual – Cidadania 23

 
INDICAÇÃO N⁰ 234/2019

A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no Art. 
202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima da seguinte 
Indicação:
IMPLANTAÇÃO DE INTERNET NA ESCOLA MUNICIPAL 
TOLENTINO GOMES DA SILVA, LOCALIZADA NA VICINAL 04, 
ROXINHO – COLÔNIA AGRÍCOLA, MUNICÍPIO DE MUCAJAÍ/ 
RR.

JUSTIFICATIVA
A Internet trouxe um dos grandes avanços da comunicação 

humana. Através dela, é possível o contato com uma infinidade de 
informações, tornando-se um dos meios de comunicação que mais 
se expandiu no mundo, atualmente ela é vista como uma ferramenta 
indispensável que proporciona um alto grau de interação entre docente e 
discente, sendo um novo paradigma educacional. O acesso à internet, assim 
como o acesso à água, à luz, foi declarado direito humano básico pela ONU 
em 2017.

Insta salientar que na Escola Municipal Tolentino Gomes da 
Silva, localizada na vicinal 04, Roxinho – Colônia Agrícola, munícipio 
de Mucajaí, não têm essa ferramenta tão importante para o ensino. A 
escola atende as modalidades de Ensino Fundamental I e Educação 
Infantil. 

A implantação da internet na escola, trará inúmeros 
benefícios, tanto para a comunidade escolar, quanto para os educadores, 
facilitando cada vez mais o processo de ensino-aprendizagem, além 
disso, o uso na prática pedagógica, torna o ambiente escolar mais 
atrativo, fazendo com que o aluno aproveite essa tecnologia para sua 
a vida cotidiana.

Nesse contexto, vale destacar que o direito à educação está 
elencado na Constituição Federal: Vejamos: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, 
a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 
(grifo nosso).

Ligado intimamente ao Direito Social da Educação, encontramos 

 INDICAÇÃO N⁰ 232/2019
A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no Art. 

202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima da seguinte 
Indicação:
IMPLANTAÇÃO DE INTERNET NA ESCOLA DE ENSINO 
FUNDAMENTAL BERNADO ZIDORIO DE OLIVEIRA, 
LOCALIZADA NA VICINAL 10, KM 14 - MUNICÍPIO DE 
RORAINÓPOLIS/ RR.

JUSTIFICATIVA
A Internet trouxe um dos grandes avanços da comunicação 

humana. Através dela, é possível o contato com uma infinidade de 
informações, tornando-se um dos meios de comunicação que mais 
se expandiu no mundo, atualmente ela é vista como uma ferramenta 
indispensável que proporciona um alto grau de interação entre docente e 
discente, sendo um novo paradigma educacional. O acesso à internet, assim 
como o acesso à água, à luz, foi declarado direito humano básico pela ONU 
em 2017.

Insta salientar que na Escola de Ensino Fundamental Bernardo 
Zidorio de Oliveira, localizada na vicinal 10, Km 14,  munícipio de 
Rorainópolis, não têm essa ferramenta tão importante para o ensino. A 
escola atende uma demanda de aproximadamente 50 alunos matriculados, 
na modalidade de Ensino Fundamental I. 

A implantação da internet na escola, trará inúmeros benefícios, 
tanto para a comunidade escolar, quanto para os educadores, facilitando 
cada vez mais o processo de ensino-aprendizagem, além disso, o uso na 
prática pedagógica, torna o ambiente escolar mais atrativo, fazendo com 
que o aluno aproveite essa tecnologia para sua a vida cotidiana.

Nesse contexto, vale destacar que o direito à educação está 
elencado na Constituição Federal: Vejamos: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, 
a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 
(grifo nosso).

Ligado intimamente ao Direito Social da Educação, encontramos 
o Princípio da Dignidade Humana. Reduto intangível do ser humano. Este 
por sua vez, esculpido na Constituição Federal como fundamento de nossa 
República. 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
(...)
III - a dignidade da pessoa humana.

Assim sendo, é de extrema necessidade a implantação de 
internet na Escola de Ensino Fundamental Bernardo Zidorio de 
Oliveira, localizada na vicinal 10, Km 14, munícipio de Rorainópolis para 
proporcionar um estudo de qualidade e com dignidade para comunidade 
escolar. 

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 12 de abril de 2019.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual – Cidadania 23

 
INDICAÇÃO N⁰ 233/2019

A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no Art. 
202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima da seguinte 
Indicação:
IMPLANTAÇÃO DE INTERNET NA ESCOLA ESTADUAL 
PROFESSOR DARCY RIBEIRO, LOCALIZADA NA BR 210, KM 
31 – VILA MODERNA, MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ DO ANAUÁ/ 
RR.

JUSTIFICATIVA
A Internet trouxe um dos grandes avanços da comunicação 

humana. Através dela, é possível o contato com uma infinidade de 
informações, tornando-se um dos meios de comunicação que mais 
se expandiu no mundo, atualmente ela é vista como uma ferramenta 
indispensável que proporciona um alto grau de interação entre docente e 
discente, sendo um novo paradigma educacional. O acesso à internet, assim 
como o acesso à água, à luz, foi declarado direito humano básico pela ONU 
em 2017.

Insta salientar que na Escola de Ensino Estadual Darcy Ribeiro, 
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 DAS COMISSÕES

SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATIVA 
DIRETORIA DE ASSISTENCIA ÀS COMISSÕES
GERENCIA DE APOIO ÀS COMISSÕES
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTOS E SAÚDE

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 008/19
	 Convocamos os Senhores Deputados Membros desta 
Comissão: Lenir Rodrigues,  Tayla Peres, Angela Portella e 
Gabriel Picanço para reunião extraordinária desta Comissão, no 
dia 02 de maio do corrente, após Sessão Plenária, no Plenário 
Deputada Noêmia Bastos Amazonas deste Poder, para receber  
Senhor Dinaldo Barreto da Silva, Diretor do Instituto do Desporto 
de Roraima convidado por esta Comissão, com objetivo de  dialogar 
sobre as principais demandas referentes ao Instituto do Desporto de 
Roraima. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 2019
Evangelista Siqueira

Presidente da Comissão

.SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

RESOLUÇÕES
RESOLUÇÃO Nº 0174/2019

A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 
de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais.

RESOLVE
Art.1° Nomear os servidores abaixo relacionados, com a 

finalidade de acompanhar e receber a obra do Processo nº 0531/2017, para 
aferirem os serviços realizados no Contrato nº. 045/2018.

Art.2° Esta Comissão terá o prazo de 15 (quinze) dias para a 
realização dos trabalhos. 

- Jordânia Conceição Souza Cavalcante – Matrícula: 14591 
(Presidente); 

- Luiz Gustavo Ayres Barros – Matrícula: 21520 (Membro);
- Francisco Martinho Torres – Matrícula: 1092 (Membro).
Art. 3° Fica Revogada a Resolução 0538/2018.
Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.
MARCELO DE LIMA LOPES

Superintendente Geral

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

RESOLUÇÕES
RESOLUÇÃO Nº 4086/2019-SGP

A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

EUMARIA DOS SANTOS AGUIAR, matrícula nº 14170, no período de 
25/04/2019 a 02/05/2019, referente ao exercício de 2018.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4087/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

DEBORA NAVARRO DE SOUSA, matrícula nº 14575, no período de 
16/05/2019 a 30/05/2019, referente ao exercício de 2018.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

o Princípio da Dignidade Humana. Reduto intangível do ser humano. Este 
por sua vez, esculpido na Constituição Federal como fundamento de nossa 
República. 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
(...)
III - a dignidade da pessoa humana.

Assim sendo, é de extrema necessidade a implantação de 
internet na Escola Municipal Tolentino Gomes da Silva, localizada na 
vicinal 04, Roxinho – Colônia Agrícola, munícipio de Mucajaí, para 
proporcionar um estudo de qualidade e com dignidade para comunidade 
escolar. 

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 12 de abril de 2019.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual – Cidadania 23

 
INDICAÇÃO N⁰ 235/2019

A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no Art. 
202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima da seguinte 
Indicação:
IMPLANTAÇÃO DE INTERNET NA ESCOLA ESTADUAL 
INDÍGENA MACHADO DE ASSIS, LOCALIZADA NA 
COMUNIDADE INDÍGENA ANTA I , MUNICÍPIO DE ALTO 
ALEGRE/ RR.

JUSTIFICATIVA
A Internet trouxe um dos grandes avanços da comunicação 

humana. Através dela, é possível o contato com uma infinidade de 
informações, tornando-se um dos meios de comunicação que mais 
se expandiu no mundo, atualmente ela é vista como uma ferramenta 
indispensável que proporciona um alto grau de interação entre docente e 
discente, sendo um novo paradigma educacional. O acesso à internet, assim 
como o acesso à água, à luz, foi declarado direito humano básico pela ONU 
em 2017.

Insta salientar que na Escola Estadual Indígena Machado de 
Assis, está localizada na Comunidade Indígena Anta I, munícipio de Alto 
Alegre, não têm essa ferramenta tão importante para o ensino. A escola 
atende na modalidade de Ensino Fundamental.

A implantação da internet na escola, trará inúmeros 
benefícios, tanto para a comunidade escolar, quanto para os educadores, 
facilitando cada vez mais o processo de ensino-aprendizagem, além 
disso, o uso na prática pedagógica, torna o ambiente escolar mais 
atrativo, fazendo com que o aluno aproveite essa tecnologia para sua 
a vida cotidiana.

Nesse contexto, vale destacar que o direito à educação está 
elencado na Constituição Federal: Vejamos: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, 
a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 
(grifo nosso).

Ligado intimamente ao Direito Social da Educação, encontramos 
o Princípio da Dignidade Humana. Reduto intangível do ser humano. Este 
por sua vez, esculpido na Constituição Federal como fundamento de nossa 
República. 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
(...)
III - a dignidade da pessoa humana.

Assim sendo, é de extrema necessidade a implantação de 
internet na Escola Estadual Indígena Machado de Assis, está localizada 
na Comunidade Indígena Anta I, munícipio de Alto Alegre, para 
proporcionar um estudo de qualidade e com dignidade para comunidade 
escolar. 

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 12 de abril de 2019.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual – Cidadania 23



10 BOA VISTA, 02 DE MAIO DE 2019DIÁRIO DA ALE/RR ED. Nº 2982

RESOLUÇÃO Nº 4093/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

VANILZA DA SILVA FERREIRA, matrícula nº 16439, no período de 
10/05/2019 a 08/06/2019, referente ao exercício de 2018.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4094/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

ODALENE THOME DANTAS, matrícula nº 19567, no período de 
06/05/2019 a 04/06/2019, referente ao exercício de 2019.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4095/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), VE-

RINHA PAES PINTO, matrícula nº 12718, no período de 01/05/2019 a 
30/05/2019, referente ao exercício de 2017.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4096/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

MARIA LAUANY LEAL COSTA, matrícula nº 16710, no período de 
30/05/2019 a 13/06/2019, referente ao exercício de 2018.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4097/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), MA-

RIA DAS DORES LARAGEIRA DE SOUZA, matrícula nº 19399, no pe-
ríodo de 30/05/2019 a 13/06/2019, referente ao exercício de 2018.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4088/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

AMANDA NEVES BATISTA, matrícula nº 14606, no período de 
06/05/2019 a 25/05/2019, referente ao exercício de 2018.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4089/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

MARA CRISTINA EDUARDO XAVIER COELHO, matrícula nº 14, no 
período de 20/05/2019 a 03/06/2019, referente ao exercício de 2019.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4090/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

ATYLES PAIVA LOURA, matrícula nº 15794, no período de 22/05/2019 a 
31/05/2019, referente ao exercício de 2019.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4091/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), JO-

NAS GUILHERME NOGUEIRA DE CARVALHO, matrícula nº 14590, 
no período de 02/05/2019 a 16/05/2019, referente ao exercício de 2019.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4092/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

EDNIL LIBANIO DA COSTA JUNIOR, matrícula nº 14578, no período de 
07/05/2019 a 26/05/2019, referente ao exercício de 2018.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812
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RESOLUÇÃO Nº 4103/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

MARIA JOELMA SILVA GUERRA, matrícula nº 16795, no período de 
02/05/2019 a 30/05/2019, referente ao exercício de 2019.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4104/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

MARIA HELIA RIBEIRO MARTINS, matrícula nº 12501, no período de 
02/05/2019 a 31/05/2019, referente ao exercício de 2017.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4105/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

DAYANNE LIMA DA SILVA, matrícula nº 14870, no período de 
02/05/2019 a 31/05/2019, referente ao exercício de 2017.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4106/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), DIE-

GO BATISTA TEIXEIRA, matrícula nº 19977, no período de 02/05/2019 a 
21/05/2019, referente ao exercício de 2018.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4107/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

JOAQUIM COSTA FIGUEIREDO, matrícula nº 16270, no período de 
02/05/2019 a 21/05/2019, referente ao exercício de 2018.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4098/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

GIANNY PEREIRA IGNACIO, matrícula nº 19552, no período de 
22/04/2019 a 06/05/2019, referente ao exercício de 2019.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4099/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), CLO-

VIS ROMERO MAGALHAES SOUZA, matrícula nº 21017, no período de 
01/05/2019 a 30/05/2019, referente ao exercício de 2019.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4100/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

MARIA CRISTINA DE MELLO, matrícula nº 20832, no período de 
01/05/2019 a 30/05/2019, referente ao exercício de 2019.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4101/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

SANDRA HERMINIO, matrícula nº 20330, no período de 20/05/2019 a 
18/06/2019, referente ao exercício de 2018.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4102/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), MAR-

CIA BRITO WANDERLEY, matrícula nº 16794, no período de 13/05/2019 
a 27/05/2019, referente ao exercício de 2018.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812
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RESOLUÇÃO Nº 4113/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor 

(a), GLAUBER JOSUE ROLIM BATISTA, matrícula nº 19251, 
no período de 24/05/2019 a 07/06/2019, referente ao exercício 
de 2017.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4114/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

MARIA ROSICLEIDE RODRIGUES VASCONCELOS, matrícula nº 
11134, no período de 20/05/2019 a 29/05/2019, referente ao exercício 
de 2017.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4115/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar ALCIMARA LUIZA BARBOSA 

ROSA, matrícula 16768, CPF: 245.988.442-72, do Cargo Comis-
sionado de Assessora Parlamentar Legislativo IV  CAL-4, integrante 
do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com 
o que dispõe a Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro 
de 2017, publicada no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro 
de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4116/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  ALCIMARA LUIZA BARBOSA 

ROSA, matrícula 16768, CPF: 245.988.442-72, no Cargo Co-
missionado de Coordenadora CA-5, integrante do Quadro de Pes-
soal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe 
a Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, 
publicada no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 
2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR,  30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4108/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

WILLIAM LEMOS DA CONCEICAO, matrícula nº 20577, no período de 
06/05/2019 a 15/05/2019, referente ao exercício de 2018.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4109/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), 

JOSE DA COSTA PADILHA JUNIOR, matrícula nº 15699, no período de 
06/05/2019 a 04/06/2019, referente ao exercício de 2017.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4110/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), MA-

RIA SOCORRO GOMES DE OLIVEIRA, matrícula nº 1042, no período 
de 20/05/2019 a 24/05/2019, referente ao exercício de 2019.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4111/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), PAU-

LO VITOR GOMES DO NASCIMENTO, matrícula nº 18803, no período 
de 28/05/2019 a 26/06/2019, referente ao exercício de 2017.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4112/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do (a) servidor (a), VAN 

GREG COSTA DA SILVA, matrícula nº 19427, no período de 20/05/2019 
a 03/06/2019, referente ao exercício de 2019.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812
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RESOLUÇÃO Nº 4121/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar GUILHERME AUGUSTO MACHADO, 

matrícula 16208, CPF: 994.844.121-49, do Cargo Comissionado de As-
sessor Parlamentar Administrativo Especial II  CAA-2, integrante do Qua-
dro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe 
a Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada 
no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 2019.
Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4122/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  GUILHERME AUGUSTO MACHADO, 

matrícula 16208, CPF: 994.844.121-49, no Cargo Comissionado de 
Assessor Parlamentar Administrativo Especial III CAA-3, integrante 
do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com 
o que dispõe a Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro 
de 2017, publicada no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro 
de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR,  30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4123/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar JESSYCA RAYANA DA SILVA, matrícula 

15937, CPF: 001.081.612-77, do Cargo Comissionado de Coordenadora 
da Gabinete da Mesa Diretora CM-2, integrante do Quadro de Pessoal desta 
Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legis-
lativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no DO/ALE-RR, 
Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4124/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  JESSYCA RAYANA DA SILVA, matrícula 

15937, CPF: 001.081.612-77, no Cargo Comissionado de Gerente CA-9, 
integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade 
com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro 
de 2017, publicada no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 
2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR,  30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4117/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar ANTONIO RAMOS FERREIRA, matrí-

cula 23000, CPF: 879.990.302-44, do Cargo Comissionado de Assessor 
Parlamentar Administrativo Especial IV  CAA-4, integrante do Quadro de 
Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Re-
solução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no 
DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4118/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  ANTONIO RAMOS FERREIRA, matrícula 

23000, CPF: 879.990.302-44, no Cargo Comissionado de Assessor Parla-
mentar Legislativo IV CAL-4, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa 
Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa 
nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no DO/ALE-RR, Edição 
A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR,  30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4119/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar ELIOMARA CHAVES PEREIRA, matrí-

cula 23170, CPF: 840.059.982-91, do Cargo Comissionado de Assessora 
Parlamentar Administrativo Especial III  CAA-3, integrante do Quadro de 
Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Re-
solução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no 
DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4120/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  ELIOMARA CHAVES PEREIRA, matrí-

cula 23170, CPF: 840.059.982-91, no Cargo Comissionado de Assessora 
Parlamentar Administrativo Especial IV CAA-4, integrante do Quadro de 
Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Re-
solução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no 
DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812
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RESOLUÇÃO Nº 4129/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MARIA CLEIA BEZERRA SANTOS, ma-

trícula 19583, CPF: 747.476.812-72, do Cargo Comissionado em Gabi-
nete de Secretária Parlamentar FS-8, integrante do Quadro de Pessoal, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução nº 40/16 de 22 de dezembro 
de 2016, e publicada no Diário da ALE/RR nº 2432, de 29 de dezembro 
de 2016..

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4130/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  MARIA CLEIA BEZERRA SANTOS, ma-

trícula 19583, CPF: 747.476.812-72, no Cargo Comissionado de Assesso-
ra da Mesa Diretora IV CM-6, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa 
Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa 
nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no DO/ALE-RR, Edição 
A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR,  30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4131/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MARIA DAS DORES LARANJEIRA DE 

SOUZA, matrícula 19399, CPF: 659.541.732-49, do Cargo Comissiona-
do de Assessora Parlamentar Administrativo Especial IV  CAA-4, integran-
te do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o 
que dispõe a Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, 
publicada no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4132/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  MARIA DAS DORES LARANJEIRA DE 

SOUZA, matrícula 19399, CPF: 659.541.732-49, no Cargo Comissiona-
do de Assessora Parlamentar Legislativo II CAL-5, integrante do Quadro 
de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a 
Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada 
no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4125/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar JOSELLY DOS PRAZERES DA SILVA, 

matrícula 18263, CPF: 669.833.122-87, do Cargo Comissionado de As-
sessor Parlamentar Administrativo I  CAA-5, integrante do Quadro de Pes-
soal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolu-
ção Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no DO/
ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4126/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  JOSELLY DOS PRAZERES DA SILVA, 

matrícula 18263, CPF: 669.833.122-87, no Cargo Comissionado de As-
sessor Parlamentar Administrativo IV CAA-4, integrante do Quadro de 
Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Re-
solução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no 
DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4127/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MARIA APARECIDA DOS SANTOS, ma-

trícula 22817, CPF: 225.179.952-49, do Cargo Comissionado em Gabi-
nete de Secretária Parlamentar FS-8, integrante do Quadro de Pessoal, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução nº 40/16 de 22 de dezembro 
de 2016, e publicada no Diário da ALE/RR nº 2432, de 29 de dezembro 
de 2016..

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4128/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear MARIA APARECIDA DOS SANTOS, ma-

trícula 22817, CPF: 225.179.952-49, para exercer o Cargo Comissionado 
em Gabinete de Assessora Parlamentar Regional FSR-1, integrante do Qua-
dro de Pessoal, em conformidade com o que dispõe a Resolução nº 40/16 
de 22 de dezembro de 2016, e publicada no Diário da ALE/RR nº 2432, de 
29 de dezembro de 2016..

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812
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RESOLUÇÃO Nº 4137/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MARIA DO SOCORRO GOMES DE 

LIMA, matrícula 22714, CPF: 573.185.732-68, do Cargo Comissionado 
de Assessora Parlamentar Administrativo Especial IV CAA-4, integrante 
do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que 
dispõe a Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, 
publicada no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4138/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  MARIA DO SOCORRO GOMES DE 

LIMA, matrícula 22714, CPF: 573.185.732-68, no Cargo Comissio-
nado de Assessor Parlamentar Administrativo I CAA-5, integrante do 
Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o 
que dispõe a Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro 
de 2017, publicada no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro 
de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR,  30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4139/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MARIA DO SOCORRO MENEZES SIL-

VA, matrícula 22715, CPF: 331.375.603-49, do Cargo Comissionado de 
Assessora Parlamentar Administrativo Especial IV CAA-4, integrante do 
Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que 
dispõe a Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, 
publicada no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4140/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  MARIA DO SOCORRO MENEZES SIL-

VA, matrícula 22715, CPF: 331.375.603-49, no Cargo Comissionado de 
Assessora Parlamentar Administrativo I CAA-5, integrante do Quadro de 
Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Re-
solução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no 
DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR,  30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4133/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MARIA DE FATIMA ANDRADE, matrí-

cula 23156, CPF: 519.903.182-15, do Cargo Comissionado de Assessora 
Parlamentar Administrativo I  CAA-5, integrante do Quadro de Pessoal 
desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução 
Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no DO/ALE-
-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4134/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  MARIA DE FATIMA ANDRADE, matrí-

cula 23156, CPF: 519.903.182-15, no Cargo Comissionado de Assessora 
Parlamentar Administrativo Especial IV CAA-4, integrante do Quadro de 
Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Re-
solução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no 
DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR,  30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4135/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MARIA DE FATIMA DOS ANJOS NU-

NES, matrícula 22111, CPF: 417.357.573-49, do Cargo Comissionado 
em Gabinete de Assessora Parlamentar FS-4, integrante do Quadro de Pes-
soal, em conformidade com o que dispõe a Resolução nº 40/16 de 22 de 
dezembro de 2016, e publicada no Diário da ALE/RR nº 2432, de 29 de 
dezembro de 2016..

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4136/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear MARIA DE FATIMA DOS ANJOS NUNES, 

matrícula 22111, CPF: 417.357.573-49, para exercer o Cargo Comissio-
nado em Gabinete de Assessora Parlamentar FS-6, integrante do Quadro de 
Pessoal, em conformidade com o que dispõe a Resolução nº 40/16 de 22 
de dezembro de 2016, e publicada no Diário da ALE/RR nº 2432, de 29 de 
dezembro de 2016..

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812
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RESOLUÇÃO Nº 4145/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MARIA ROSICLEIDE RODRIGUES 

VASCONCELOS,  matrícula 11134, CPF: 752.109.083-72, do Cargo 
Comissionado de Assessora Parlamentar Legislativo IV  CAL-4, integrante 
do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que 
dispõe a Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, 
publicada no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4146/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  MARIA ROSICLEIDE RODRIGUES VAS-

CONCELOS,  matrícula 11134, CPF: 752.109.083-72, no Cargo Comis-
sionado de Assessora Parlamentar Administrativo Especial III CAA-3, inte-
grante do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com 
o que dispõe a Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, 
publicada no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR,  30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4147/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MARICELMA PEREIRA DA SILVA, ma-

trícula 22718, CPF: 762.887.142-91, do Cargo Comissionado de Assesso-
ra Parlamentar Administrativo Especial IV  CAA-4, integrante do Quadro 
de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a 
Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada 
no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4148/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  MARICELMA PEREIRA DA SILVA, ma-

trícula 22718, CPF: 762.887.142-91, no Cargo Comissionado de Assesso-
ra Parlamentar Administrativo I CAA-5, integrante do Quadro de Pessoal 
desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução 
Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no DO/ALE-
-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4141/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MARIA ELLINE CRUZ SALES, matrí-

cula 17311, CPF: 365.543.868-07, do Cargo Comissionado em Gabine-
te de Assessora Parlamentar FS-8, integrante do Quadro de Pessoal, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução nº 40/16 de 22 de dezembro 
de 2016, e publicada no Diário da ALE/RR nº 2432, de 29 de dezembro 
de 2016..

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4142/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  MARIA ELLINE CRUZ SALES, matrícula 

17311, CPF: 365.543.868-07, no Cargo Comissionado de Assessora Par-
lamentar Legislativo Especial II CAL-2, integrante do Quadro de Pessoal 
desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução 
Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no DO/ALE-
-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4143/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MARIA LUCIA JANUARIO SANTOS, 

matrícula 21879, CPF: 051.928.504-28, do Cargo Comissionado de As-
sessora Parlamentar Administrativo Especial II  CAA-2, integrante do Qua-
dro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe 
a Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada 
no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4144/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  MARIA LUCIA JANUARIO SANTOS, ma-

trícula 21879, CPF: 051.928.504-28, no Cargo Comissionado de Assesso-
ra Parlamentar Administrativo Especial IV CAA-4, integrante do Quadro 
de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a 
Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada 
no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812
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RESOLUÇÃO Nº 4153/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MARLEIDE BARBOSA DA COSTA, ma-

trícula 22248, CPF: 199.602.472-87, do Cargo Comissionado em Gabi-
nete de Assessora Parlamentar FS-2, integrante do Quadro de Pessoal, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução nº 40/16 de 22 de dezembro 
de 2016, e publicada no Diário da ALE/RR nº 2432, de 29 de dezembro 
de 2016..

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4154/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear MARLEIDE BARBOSA DA COSTA, matrí-

cula 22248, CPF: 199.602.472-87, para exercer o Cargo Comissionado em 
Gabinete de Assessora Parlamentar FS-7, integrante do Quadro de Pessoal, 
em conformidade com o que dispõe a Resolução nº 40/16 de 22 de dezem-
bro de 2016, e publicada no Diário da ALE/RR nº 2432, de 29 de dezembro 
de 2016..

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4155/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar NIVALDA NAZARE GOMES CARDOSO, 

matrícula 15015, CPF: 112.352.332-00, do Cargo Comissionado de As-
sessora Parlamentar Legislativo Especial III  CAL-3, integrante do Quadro 
de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a 
Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada 
no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4156/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  NIVALDA NAZARE GOMES CARDOSO, 

matrícula 15015, CPF: 112.352.332-00, no Cargo Comissionado de As-
sessora Parlamentar Administrativo Especial II CAA-2, integrante do Qua-
dro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe 
a Resolução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada 
no DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4149/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MARISTELA DA CRUZ, matrícula 

21979, CPF: 795.600.402-00, do Cargo Comissionado em Gabinete de 
Secretária Parlamentar FS-8, integrante do Quadro de Pessoal, em con-
formidade com o que dispõe a Resolução nº 40/16 de 22 de dezembro de 
2016, e publicada no Diário da ALE/RR nº 2432, de 29 de dezembro de 
2016..

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4150 /2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear MARISTELA DA CRUZ, matrícula 21979, 

CPF: 795.600.402-00, para exercer o Cargo Comissionado em Gabine-
te de Assessora Parlamentar FS-6, integrante do Quadro de Pessoal, em 
conformidade com o que dispõe a Resolução nº 40/16 de 22 de dezembro 
de 2016, e publicada no Diário da ALE/RR nº 2432, de 29 de dezembro 
de 2016..

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4151/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar MARKLENE DE OLIVERIA, matrícula 

19093, CPF: 730.035.652-49, do Cargo Comissionado de Assessora da 
Mesa Diretora III  CM-5, integrante do Quadro de Pessoal desta Casa Par-
lamentar, em conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 
17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no DO/ALE-RR, Edição 
A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4152/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  MARKLENE DE OLIVERIA, matrícu-

la 19093, CPF: 730.035.652-49, no Cargo Comissionado de Assessora 
Parlamentar Administrativo Especial III CAA-3, integrante do Quadro de 
Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Re-
solução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no 
DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 
2019.

Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812
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RESOLUÇÃO Nº 4159/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Suspender o usufruto das férias da servidora DA-

NIELA MELLER DOS SANTOS, matrícula nº 17599, no período de 
19/04/2019 a 28/05/2019, referente ao exercício de 2017, por coincidir 
licença médica.

Art. 2º O período das férias ora suspensas será usufruído em 
data oportuna.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção, 	 produzindo efeito a contar de 19/04/2019.

Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4160/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder o usufruto das férias do servidor 

JANDER GENER CESAR GUERREIRO, matrícula 12591, no 
período de 09/05/2019 a 07/06/2019, referente ao exercício de 
2019.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio Antônio Martins, 30 de abril de 2019.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4157/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar VANESSA FERREIRA MORENO, matrí-

cula 21350, CPF: 016.087.492-07, do Cargo Comissionado de Assessora 
Parlamentar Administrativo Especial III  CAA-3, integrante do Quadro de 
Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Re-
solução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no 
DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 2019.
Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 4158/2019-SGP
A SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear  VANESSA FERREIRA MORENO, matrí-

cula 21350, CPF: 016.087.492-07, no Cargo Comissionado de Assessora 
Parlamentar Administrativo Especial IV CAA-4, integrante do Quadro de 
Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o que dispõe a Re-
solução Legislativa nº 17/2017, de 28 de dezembro de 2017, publicada no 
DO/ALE-RR, Edição A-2671, de 3 de janeiro de 2018.

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a partir de 1 de abril de 2019.
Boa vista - RR, 30 de abril de 2019.

GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 17812


